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Abstract

This study’s aims are: (i) identifying spatial 
patterns for the risk of hospitalization due to 
mental illness and for the potential risk result-
ing from contextual factors with influence on 
mental health; and (ii) analyzing the spatial as-
sociation between risk of hospitalization due to 
mental illness and potential risk resulting from 
contextual factors in the metropolitan areas of 
Lisbon and Porto, Portugal. A cross-sectional 
ecological study was conducted by applying sta-
tistical methods for assessing spatial dependency 
and heterogeneity. Results reveal a spatial as-
sociation between risk of hospitalization due to 
mental illness and potential risk resulting from 
contextual factors with a statistical relevance of 
moderate intensity. 20% of the population under 
study lives in areas with a simultaneously high 
potential risk resulting from contextual factors 
and risk of hospitalization due to mental illness. 
Porto Metropolitan Area show the highest per-
centage of population living in parishes with a 
significantly high risk of hospitalization due to 
mental health, which puts forward the need for 
interventions on territory-adjusted contextual 
factors influencing mental health.
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Resumo

Este estudo pretende: (i) identificar padrões es-
paciais do risco de internação por doença men-
tal e do risco potencial resultante dos fatores do 
contexto com influência na saúde mental; e (ii) 
analisar a associação espacial entre o risco de 
internação por doença mental e o risco poten-
cial resultante dos fatores do contexto, nas áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, Portugal. Foi 
conduzido um estudo ecológico transversal com 
a aplicação de métodos estatísticos de avaliação 
da dependência e heterogeneidade espacial. Os 
resultados revelam uma associação espacial en-
tre o risco de internação por doença mental e o 
risco potencial resultante dos fatores do contex-
to com significância estatística e de intensidade 
moderada. Nas áreas, simultaneamente, de ris-
co potencial resultante dos fatores do contexto e 
risco de internação por doença mental elevados, 
vivem 20% da população em estudo. Destacou-
-se a Área Metropolitana do Porto com a maior 
porcentagem de população residindo em fregue-
sias com risco de internação por doença mental 
significativamente alto, impondo a necessidade 
de intervenções sobre os fatores contextuais que 
influenciam a saúde mental, ajustadas aos ter-
ritórios.

Saúde Mental; Transtornos Mentais;  
Determinantes Sociais da Saúde;  
Saúde Urbana
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Introdução

A saúde mental é parte essencial para o bem-es-
tar do indivíduo 1; no entanto, as doenças men-
tais são, atualmente, uma das principais causas 
de incapacidade e de elevadas taxas de morbida-
de e mortalidade 2, nomeadamente prematura. 
Entre 1990 e 2010, o peso da doença mental e 
da doença relacionada com o uso de substâncias 
aumentou 37,8% 3. Portugal é um dos países eu-
ropeus com uma das prevalências mais elevadas 
de doenças mentais 4.

Existe um crescente interesse científico no 
estudo da relação entre o contexto (definido co-
mo lugar de residência/trabalho/ensino/recreio) 
e a saúde e, ainda, na influência do contexto na 
produção de desigualdades em saúde.

Vários autores sugerem que condições do 
contexto como pobreza/privação 5,6,7,8,9, ren-
dimento 10,11,12, profissão 13 (por exemplo, ma-
nuais e não manuais), emprego/desemprego 
9,13,14,15,16,17, habitação 18,19,20,21 (por exemplo, 
sobrelotação), ambiente físico e construído 
12,18,22,23,24 (por exemplo, poluição do ar e da 
água, espaços verdes), acesso a equipamentos 
e serviços 25 (por exemplo, de saúde, educação, 
suporte/apoio social, esporte e lazer), mobilida-
de e transportes 26, educação 27, capital e coesão 
social 28,29 (por exemplo, identidade, confiança 
nas instituições), exclusão social 30 (por exem-
plo, isolamento, racismo e discriminação) e se-
gurança 26,31 (por exemplo, segurança pública, 
crime e violência) têm impactos na saúde mental  
da população.

O risco de doenças mentais é assim influen-
ciado pela interação entre fatores biológicos, psi-
cológicos, sociais, ambientais e institucionais 1, 
significando que as características socioambien-
tais dos lugares onde se nasce, cresce, vive, tra-
balha e envelhece condicionam a saúde mental 
individual e coletiva 32,33,34.

Atualmente, a urbanização rápida e desmedi-
da é um fenômeno global que ocorre associado 
a outros desafios, como as crises econômicas e 
financeiras 35, o envelhecimento da população e 
as mudanças na estrutura da família. Esses pro-
cessos têm impactos na saúde e bem-estar da po-
pulação e das comunidades, podendo produzir 
desigualdades e gerar iniquidades 36. Problemas 
como o congestionamento de tráfego, poluição, 
degradação ambiental, inadequação/falta de ha-
bitação, infraestruturas e serviços, formação de 
guetos e bolsas de pobreza são potenciados no 
espaço urbano, quando o planejamento territo-
rial e os modelos de desenvolvimento não conse-
guem se ajustar face aos fenômenos de expansão 
urbana 37. A construção do espaço urbano deve 
considerar as suas características, nas suas múl-

tiplas dimensões (por exemplo, social, econômi-
ca, ambiental) e ter como objetivos a melhoria da 
qualidade do espaço físico (construído, de circu-
lação e de relação), projetando as suas consequ-
ências na saúde, qualidade de vida e bem-estar 
dos indivíduos e das comunidades 38,39.

Considerando que ações de intervenção no 
território urbano, de ordenamento, planejamen-
to e/ou design, com atuação em, por exemplo, 
recursos, infraestruturas e condições sociais, 
promovem ou comprometem a saúde de uma 
comunidade, aumentando ou diminuindo as 
desigualdades em saúde 36, torna-se necessário 
gerar conhecimento sistemático sobre os fato-
res que condicionam ou promovem a saúde, 
apoiando assim os agentes locais na sua atuação 
político-estratégica com efeitos na proteção e 
promoção da saúde 40.

Este trabalho foi desenvolvido nas áreas me-
tropolitanas de Portugal (Lisboa e Porto) e tem 
como objetivo: (i) identificar padrões espaciais 
do risco de internação por doença mental e do 
risco potencial resultante dos fatores do contexto 
socioespacial com influência na saúde mental; e 
(ii) analisar a associação espacial entre o risco de 
internação e os fatores de contexto.

Área de estudo, dados e métodos

Foi conduzido um estudo ecológico transversal 
com a aplicação de métodos de avaliação da 
dependência e heterogeneidade espacial 41,42,43

, 
para identificar padrões espaciais do risco poten-
cial resultante dos fatores de contexto socioespa-
cial e do risco de internação por doença mental 
nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto.

Área de estudo

Este trabalho definiu como área de estudo as 
duas áreas metropolitanas de Portugal (Lisboa 
e Porto). Essas áreas concentram 43,4% (2011) 
da população portuguesa e representam 52,4% 
do poder de compra nacional (2011). Integram 
a Área Metropolitana de Lisboa 18 municípios 
e a Área Metropolitana do Porto 17 municípios. 
Esses territórios apresentam densidades popu-
lacionais e habitacionais mais elevadas que as 
verificadas no país. As suas áreas urbanas con-
solidadas caracterizam-se pelo envelhecimento 
da população e do edificado 44. Apesar das ca-
racterísticas em comum, existem diferenças en-
tre as duas áreas metropolitanas que se devem a 
processos de metropolitanização estruturalmen-
te distintos: na Área Metropolitana de Lisboa os 
processos de suburbanização são mais antigos, 
mais amplos e socialmente mais diversificados; 
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na Área Metropolitana do Porto estes processos 
são mais recentes e não tão expressivos, deten-
do esta área espaços de menores densidades que 
refletem fenômenos de urbanização in loco (não 
assentados nos movimentos pendulares e na 
presença de comunidades imigrantes) 45.

As duas áreas metropolitanas foram estuda-
das à escala da freguesia (Lisboa: 211 freguesias; 
Porto: 266 freguesias), o nível hierárquico mais 
baixo na divisão administrativa portuguesa (Car-
ta Administrativa Oficial de Portugal. Limites Ad-
ministrativos dos Concelhos e Freguesias de Por-
tugal. http://www.igeo.pt/produtos/cadastro/
caop/inicial.htm, acessado em 31/Jan/2014). A 
escolha dessa escala teve por base a disponibili-
dade e/ou acesso a dados referentes ao contexto 
e a resultados em saúde mental (internações).

Dados

Utilizaram-se dados provenientes da base ge-
ral dos Grupos de Diagnósticos Homogêneos 
(GDH) 46, disponibilizada pela Administração 
Central do Sistema de Saúde (ACSS). Essa base 
resulta de um sistema de classificação de doentes 
agudos internados que permite definir, opera-
cionalmente, os produtos de um hospital. Foram 
implantados em 1990 em todos os hospitais do 
Serviço Nacional de Saúde português (SNS). Os 
GDH agrupam doentes em grupos clinicamente 
coerentes e similares do ponto de vista do con-
sumo de recursos, ou seja, o conjunto de bens e 
serviços que cada doente recebe em função das 
suas necessidades e da patologia que o levou ao 
internamento 46. A informação é sistematizada 
por episódio de internamento (doente-saído), 
sendo recolhidas as variáveis que caracterizam 
os doentes tratados (por exemplo, diagnóstico 
principal, intervenções cirúrgicas, diagnósticos 
secundários, patologias associadas e complica-
ções, procedimentos, idade, sexo, residência, 
duração dos episódios e destino após a alta). Es-
se sistema de casemix não foi desenhado com 
objetivos epidemiológicos, mas sim financeiros, 
sendo a primeira base de dados nacional com 
informação de natureza clínica 47. Todavia, a sua 
informação é utilizada no meio acadêmico para 
diversos fins, nomeadamente estudos de análise 
epidemiológica 48,49,50,51,52.

A informação foi recolhida por doente-saído, 
estratificada por grupos etários quinquenais, se-
gundo o diagnóstico principal de doença mental 
(CID-9: 291, 303 – perturbações mentais relacio-
nadas com o consumo de álcool; 293 – perturba-
ções mentais transitórias; 296, 311 – perturbações 
de humor; 295, 297, 298 – psicoses funcionais; 
300 – perturbações de ansiedade, dissociativas 
e somatoformes; 301 – perturbações de perso-

nalidade; 292, 304, 305 – perturbações mentais 
relacionadas com a utilização de substâncias; 
306 – disfunções disiológicas com origem em fa-
tores mentais; 3071, 3075 – perturbações mentais 
relacionadas com o comportamento alimentar; 
3074 – perturbações mentais não orgânicas do 
sono; 3078 – perturbações mentais dolorosas as-
sociadas com fatores psicológicos; 308 – reação 
aguda ao estresse; 309 – reações de ajustamento; 
316 – fatores específicos associados a doenças 
classificadas em outro local; E95 – suicídio e le-
sões autoinflingidas intencionalmente). A se-
leção dessas causas de internação foi efetuada 
utilizando-se a técnica qualitativa de grupo focal 
tendo por base, por um lado, a sua importância e 
frequência (causas com maior número de inter-
namentos) e, por outro, a sua maior suscetibili-
dade aos impactos dos fatores do contexto.

Foram considerados 49.140 doentes saídos 
de internação, no período 2008-2012, residentes 
nas duas áreas metropolitanas.

Utilizaram-se dados (demográficos, sociais, 
econômicos) que permitiram caracterizar o con-
texto por meio de indicadores cuja influência na 
saúde tem sido comprovada pela literatura. A Ta-
bela 1 apresenta a lista de indicadores do estudo 
composta por 21 indicadores do contexto. Desse 
conjunto, foram excluídos 8 indicadores, de acor-
do com as limitações referidas na seção Limita-
ções. Os 14 indicadores incluídos são provenien-
tes do último recenseamento geral da população 
(Instituto Nacional de Estatística. Recenseamento 
da População e Habitação, 2011) e foram recolhi-
dos para as 477 freguesias do estudo.

Métodos

•	 Risco de internação por doença mental

Para a identificação das áreas de risco de inter-
nação por doença mental foi calculada a Razão 
Padronizada de Internação suavizada (RPIs), com 
base no modelo hierárquico bayesiano proposto 
por Besag et al. 53, resolvendo o constrangimento 
associado à variabilidade dos dados (dimensão 
populacional): no primeiro quintil de população 
residem apenas 3,8% da população em estudo 54. 
Esse método tem em conta dois tipos de efeitos 
aleatórios dos dados – espacial e heterogêneo. O 
primeiro considera a autocorrelação espacial dos 
dados e o segundo refere-se à sua variabilidade 
não espacial 55. O número de internações espe-
radas teve por base o método indireto, toman-
do como referência a estrutura populacional das 
áreas metropolitanas por grupo etário, e utilizan-
do como padrão os episódios de internação por 
doença mental ocorridos nas duas áreas metro-
politanas (região padrão). Com base na RPIs, foi 
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Tabela 1

Lista de indicadores do estudo relativos ao contexto.

Indicadores do estudo relativos ao contexto Incluídos Excluídos

Índice de envelhecimento ü

Idosos que vivem sós ü

Desemprego (%) ü

Poder de compra ü

População com 15 ou mais anos sem atividade econômica ü

Indivíduos que trabalham na agricultura e pesca ü

Indivíduos que trabalham na indústria ü

Indivíduos que trabalham no comércio e serviços ü

População empregada no grupo trabalhadores não manuais ü

População empregada no grupo trabalhadores manuais ü

Alojamentos superlotados ü

Densidade de espaços verdes ü

Densidade populacional ü

Consultas nos Cuidados de Saúde Primários ü

Duração média dos movimentos pendulares ü

População com ensino superior ü

Abandono escolar ü

Abstenção eleitoral ü

Doadores de sangue ü

Beneficiários de rendimento social de inserção ü

Criminalidade ü

ainda calculada a significância estatística do risco 
de internação por doença mental, definida por 
uma RPIs superior a 100. As classes de risco de 
internação por doença mental (0,00-0,01; 0,01-
0,02; 0,02-0,08; 0,08-0,09; 0,09-1,00) advêm desse 
cálculo. A primeira classe (< 0,01) corresponde a 
áreas em que o risco de internação por doença 
mental é baixo (inferior a 10%). A última classe (≥ 
0,09) corresponde a áreas em que o risco de inter-
nação por doença mental é alto (superior a 90%).

Para a operacionalização da metodologia 
apresentada utilizou-se o método INLA (Integra-
ted Nested Laplace Approximations), por meio 
da biblioteca INLA, no software R.2.15.2 (The 
R Foundation for Statistical Computing, Viena, 
Áustria; http://www.r-project.org).

•	 Risco potencial resultante de fatores do  
	 contexto socioespacial

Para a identificação das áreas de risco potencial 
resultantes dos fatores de contexto socioespa-
cial foram utilizados métodos de dependência e 
heterogeneidade espacial 41,42,43,56,57. O primei-
ro passo consistiu na seleção de indicadores do 
contexto socioespacial (freguesia de residência) 
que, de acordo com a literatura, têm influência 

na saúde mental. Os indicadores foram sub-
metidos a uma análise exploratória que permi-
tiu verificar a associação entre cada um deles e 
a RPIs. Essa associação foi medida usando-se 
o Coeficiente de Correlação Linear de Pearson 
(ρ). Posteriormente, analisou-se a dependência 
(autocorrelação) espacial dos indicadores que 
apresentaram associação estatística significati-
va, recorrendo à estatística I de Moran (Global). 
Caso algum indicador não tivesse revelado auto-
correlação espacial global significativa (p < 0,01) 
teria sido excluído. Esse método consiste num 
modelo inferencial de autocorrelação espacial, 
que quantifica a dependência e heterogeneidade 
espacial entre os valores das amostras, para tes-
tar a probabilidade de cada unidade espacial se 
localizar nas diferentes coordenadas que cons-
tituem a área em estudo, ou seja, a ausência de 
padrão (valor 0) 58,59. Valores positivos (entre 0 e 
+1) indicam correlação direta, e negativos (entre 
0 e -1) evidenciam correlação inversa.

No segundo passo foi aplicado o teste esta-
tístico alfa de Cronbach (α) para medir a consis-
tência interna e estimar a confiabilidade do con-
junto de indicadores com maiores covariâncias 
(correlações entre indicadores) 60. Posteriormen-
te, considerando-se a fraca confiabilidade obtida  
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(α = 0,156), efetuaram-se vários testes com a mes-
ma medida estatística, para identificar e elimi-
nar indicadores redundantes. Esse passo meto-
dológico teve como pressuposto o desenho de 
um instrumento de medição do risco potencial 
resultante dos fatores de contexto socioespa-
cial que apresentasse na sua base um conjunto 
de indicadores com uma consistência interna 
aceitável, em que cada indicador contribuísse 
com informação inédita 61. Foi assim identifi-
cado um conjunto de dez indicadores que reve-
laram maior confiabilidade, homogeneidade e 
consistência (α = 0,657) para a análise da influ-
ência dos fatores do contexto socioespacial na  
saúde mental.

No terceiro passo utilizou-se o LISA (Local 
Indicator of Spatial Association) para detectar o 
grau de semelhança ou diferença entre unidades 
espaciais, relativamente às suas vizinhas, permi-
tindo assim a identificação de agrupamentos de 
unidades com valores idênticos 58,59, definidos 
por clusters espaciais de valores similares baixos 
(Baixo-baixo e Baixo-alto) e de valores similares 
elevados (Alto-alto e Alto-baixo).

Aplicaram-se ferramentas de estatística espa-
cial, por meio da extensão Spatial Statistics Tools 
do software ArcGis 10 ((http://www.esri.com/
software/arcgis/index.html) para a operaciona-
lização da metodologia apresentada.

No quarto passo foram identificadas as áre-
as de risco potencial resultantes dos fatores de 
contexto socioespacial para cada área metropo-
litana, usando-se os escores de áreas clusteriza-
das. Esse risco potencial resultante dos fatores de 
contexto socioespacial resultou da sobreposição 
espacial das freguesias classificadas três ou mais 
vezes no LISA em clusters espaciais Alto-alto e 
Alto-baixo, e em clusters espaciais Baixo-baixo e 
Baixo-alto. A sua definição considera que quanto 
mais elevado é o valor apresentado pelo conjun-
to de indicadores selecionados por meio do teste 
estatístico alfa de Cronbach maior é a sua influ-
ência no aumento da doença mental (exceção 
feita para o indicador crescimento populacional 
que detém relação de sentido inverso, tendo sido 
metodologicamente acautelada).

•	 Associação espacial entre risco de 
	 internação por doença mental e risco 
	 potencial resultante de fatores do 
	 contexto socioespacial

Para estimar a associação/dependência espacial 
entre os dois riscos foi aplicado um teste de hipó-
teses não paramétrico, teste do qui-quadrado de 
Pearson, e analisada a respectiva significância 
estatística (valor de p), considerando níveis de 
significância p < 0,01. Para avaliar a intensidade 

da associação utilizou-se o coeficiente de contin-
gência V de Cramer.

Resultados

Risco de internação por doença mental

A taxa de internação por doença mental na Área 
Metropolitana do Porto é duas vezes superior à da 
Área Metropolitana de Lisboa (1.579/100.000 habi-
tantes e 757/100.000 habitantes, respetivamente).

Da análise da distribuição do risco de inter-
nação por doença mental (probabilidade da RPIs 
> 100) nas duas áreas metropolitanas no período 
2008-2012, verificou-se um padrão geográfico 
marcadamente urbano (Figura 1). Nas freguesias 
que correspondem à cidade do Porto e freguesias 
limítrofes (incluídas na Área Metropolitana do 
Porto), observou-se uma concentração de áreas 
de risco de internação por doença mental ele-
vado. Na Área Metropolitana de Lisboa, o risco 
de internação por doença mental é elevado no 
centro da cidade de Lisboa e em algumas fregue-
sias dos municípios de maior densidade popu-
lacional, principalmente na margem Norte. To-
davia, verifica-se uma maior dispersão do risco  
de internação.

Observando-se apenas as classes extremas, 
verifica-se que 27,7% do total da população resi-
dem em freguesias classificadas com baixo risco 
de internação por doença mental (inferior a 10%) 
e 66,7% residem em freguesias com alto risco de 
internação por doença mental (superior a 90%) 
(Tabela 2).

Associação entre os indicadores de contexto
e a doença mental

As correlações de Pearson (ρ) revelaram associa-
ção estatística significativa para todos os indi-
cadores considerados e a RPIs, com coeficien-
tes positivos mais elevados para os indicadores 
Idosos que vivem sós (ρ = 0,419), Indivíduos que 
trabalham no comércio e serviços (ρ = 0,365) e 
Taxa de desemprego (ρ = 0,348) (Tabela 2). Com 
associação estatística negativa e significativa es-
tão seis indicadores, sendo a variável Indivíduos 
que trabalham na indústria a que revela o maior 
coeficiente, ρ = -0,356.

Segundo o I de Moran Global, há associação 
espacial positiva significativa para o total de in-
dicadores do contexto na Área Metropolitana de 
Lisboa e na Área Metropolitana do Porto, indi-
cando a presença de aglomerações espaciais de 
valores similares (clusters).

A aplicação do alfa de Cronbach (α = 0,657, 
confiabilidade aceitável) permitiu selecionar dez 
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Figura 1 

Áreas de risco de internação por doença mental e de risco potencial resultante de fatores do contexto socioespacial. Áreas metropolitanas de Lisboa  

e Porto, Portugal.

RPIs: Razão Padronizada de Internação suavizada. 

Fonte: elaborado baseando-se na Administração Central do Sistema de Saúde (base de dados geral dos Grupos de Diagnósticos Homogéneos 2008-2012), 

Instituto Nacional de Estatística (Recenseamento da População e Habitação, 2011) e Carta Administrativa Oficial de Portugal (Limites Administrativos dos 

Concelhos e Freguesias de Portugal; http://www.igeo.pt/produtos/cadastro/caop/inicial.htm).
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Tabela 2

Coeficiente de correlação de Pearson (ρ e valor de p) entre a Razão Padronizada de Internação suavizada (RPIs) e indicadores 

do contexto selecionados nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, Portugal.

Indicadores do contexto ρ

Taxa de desemprego (%) 0,348 *

População com ensino superior (%) 0,155 **

Densidade populacional (habitante/Km2) 0,342 *

Índice de envelhecimento (indivíduos com 65 ou mais anos por 100 dos 0 aos 14 anos) 0,343 *

Idosos que vivem sós (%) 0,419 *

Duração média dos movimentos pendulares (minutos) 0,135 ***

Alojamentos superlotados (%) 0,340 *

Crescimento populacional entre 2001-2011 (%) -0,269 *

População com 15 ou mais anos sem atividade econômica (%) 0,252 *

Indivíduos que trabalham na agricultura e pesca (%) -0,135 ***

Indivíduos que trabalham na indústria (%) -0,356 *

Indivíduos que trabalham no comércio e serviços (%) 0,365 *

População empregada no grupo trabalhadores não manuais (%) 0,281 *

População empregada no grupo trabalhadores manuais (%) -0,276 *

* p = 0,000; 

** p < 0,001; 

*** p < 0,005.

desses indicadores: Taxa de desemprego, Popula-
ção com ensino superior, Densidade populacio-
nal, Índice de envelhecimento, Idosos que vivem 
sós, Duração média dos movimentos pendulares, 
Alojamentos superlotados, Crescimento popu-
lacional, População ativa sem atividade econô-
mica, Indivíduos que trabalham no comércio  
e serviços.

A análise da estatística LISA permitiu identi-
ficar aglomerações espaciais de valores similares 
baixos e elevados nessas variáveis. Verificou-se 
que a maioria tem uma distribuição semelhante: 
clusters de valores elevados no centro das áreas 
metropolitanas e de valores baixos na periferia.

Risco potencial resultante de fatores do
contexto socioespacial

A sobreposição dos clusters espaciais do conjun-
to de fatores de contexto revelou distintos pa-
drões espaciais do risco potencial resultante dos 
fatores de contexto socioespacial, quer compa-
rando as duas áreas metropolitanas, quer com-
parando cada indicador de contexto. Cerca de 
31,3% da população residem em áreas de elevado 
risco potencial resultante dos fatores de contex-
to socioespacial e 8,8% nas áreas de baixo risco 
potencial resultante dos fatores de contexto so-
cioespacial (Tabela 3). A Área Metropolitana do 
Porto revelou maior quantitativo populacional 
vivendo em clusters espaciais de risco potencial 

resultante dos fatores de contexto socioespacial 
elevado para todos os indicadores (43,6%), sendo 
que na Área Metropolitana de Lisboa este valor 
desce para metade (23,8%). Em termos espaciais 
as duas áreas metropolitanas apresentam um 
padrão semelhante no risco potencial resultante 
dos fatores de contexto socioespacial (Figura 1). 
Destaque para: (i) as freguesias que constituem 
as cidades do Porto e Lisboa possuem risco po-
tencial resultante dos fatores de contexto socio-
espacial elevado; (ii) as situadas a norte e sul da 
Área Metropolitana de Lisboa e a sul e nordeste 
da Área Metropolitana do Porto possuem risco 
potencial resultante dos fatores de contexto so-
cioespacial baixo; (iii) na Área Metropolitana de 
Lisboa há municípios que revelam heterogenei-
dade espacial por apresentarem risco potencial 
resultante dos fatores de contexto socioespacial 
elevado e baixo (Sintra, Loures, Amadora e Lis-
boa); na Área Metropolitana do Porto apenas 
ocorre nos municípios da Maia e Vale de Cambra.

Associação entre o risco de internação por
doença mental e o risco potencial resultante
de fatores do contexto socioespacial

As áreas de risco potencial resultante dos fatores 
de contexto socioespacial elevado, que corres-
pondem a unidades espaciais onde os fatores do 
contexto influenciam negativamente os resulta-
dos em saúde mental, apresentam um grau de 
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Tabela 3

População por risco de internação por doença mental e segundo o risco potencial resultante de fatores do contexto socioespacial. Áreas metropolitanas de 

Lisboa e Porto, Portugal.

Risco de internação por doença 

mental (probabilidade RPIs > 100)

Risco potencial resultante de fatores do contexto socioespacial Total da população por área  

de risco de internação  

por doença mental

Lisboa Porto

Baixo Elevado Baixo Elevado

Baixo risco (inferior a 10%) 0,0-0,1 211.567 (7,5%) 228.059 (8,1%) 140.368 (8,0%) 21.176 (1,2%) 601.170 (27,7%)

0,1-0,2 0 (0,0%) 44.259 (1,6%) 1.603 (0,1%) 12.275 (0,7%) 58.137 (31,6%)

0,2-0,8 9.662 (0,3%) 39.605 (1,4%) 23.597 (1,3%) 114.574 (6,5%) 187.438 (30,9%)

0,8-0,9 0 (0,0%) 12.765 (0,5%) 2.363 (0,1%) 60.043 (3,4%) 75.171 (29,5%)

Alto risco (superior a 90%) 0,9-1,0 9.569 (0,3%) 346.012 (12,3%) 3.727 (0,2%) 553.238 (31,4%) 912.546 (66,7%)

Total da população por área de risco 

potencial resultante de fatores do 

contexto socioespacial

230.798 (8,2%) 670.700 (23,8%) 171.658 (9,8%) 761.306 (43,3%)

RPIs: Razão Padronizada de Internação suavizada.

coincidência elevado com as freguesias de ele-
vado risco de internação por doença mental (su-
perior a 90%).

O teste do qui-quadrado de Pearson com-
prova a existência de uma associação estatistica-
mente significativa entre áreas de risco potencial 
resultante dos fatores de contexto socioespacial 
e áreas de risco de internação por doença mental 
(119,318; p < 0,01). A intensidade dessa associa-
ção é moderada segundo o coeficiente de contin-
gência V de Cramer (0,354).

Na Tabela 3, verificou-se que nas áreas de ris-
co potencial resultante dos fatores de contexto 
socioespacial baixo/baixo risco de internação 
por doença mental vivem cerca de 7,5% e 8% 
da população da Área Metropolitana de Lisboa 
e Área Metropolitana do Porto, respetivamente. 
Por oposição, nas áreas de risco potencial re-
sultante dos fatores de contexto socioespacial 
elevado/elevado risco de internação por doen-
ça mental residem 12,3% da população da Área 
Metropolitana de Lisboa e 31,4% da Área Metro-
politana do Porto.

Discussão

O estudo analisou a associação espacial entre o 
risco de internação por doença mental e o ris-
co potencial resultante dos fatores de contexto 
socioespacial nas áreas metropolitanas portu-
guesas. Utilizando-se o teste do qui-quadrado 
de Pearson e o coeficiente de contingência V de 
Cramer, verificou-se que essa associação é esta-
tisticamente significativa e de intensidade mo-
derada. O modelo hierárquico bayesiano apli-
cado no cálculo da probabilidade da RPIs ser > 

100 permitiu identificar áreas em que o risco de 
internação por doença mental é elevado: áreas 
onde residem cerca de 30% da população metro-
politana (Porto 42,3%; Lisboa 22,1%), com espe-
cial destaque para as áreas de maior densidade 
populacional (cidades de Lisboa e Porto e muni-
cípios limítrofes). De acordo com outros autores, 
a ansiedade e os transtornos de humor são mais 
prevalentes entre os moradores das cidades 62

, e a 
incidência de esquizofrenia e de outras doenças 
mentais é maior na população que nasceu e vive 
em cidades, quando comparada com a popula-
ção em geral 63,64.

As análises estatísticas espaciais (I Moran 
Global e LISA) permitiram concluir que alguns 
dos fatores testados (relativos ao contexto de-
mográfico, social e econômico, por exemplo) 
estão espacialmente concentrados, formando 
clusters de risco potencial resultante dos fato-
res de contexto socioespacial que influenciam 
a saúde mental do indivíduo e da comunidade, 
principalmente em contexto de maior densida-
de populacional. Esses resultados confirmam o 
que outros autores revelaram após o desenvolvi-
mento de estudos ecológicos que evidenciaram a 
associação espacial entre o contexto socioespa-
cial e os resultados em saúde mental (morbidade 
e mortalidade) 41,42,43. Outros estudos revelam, 
ainda, características demográficas como o en-
velhecimento 65,66

, e socioeconômicas, tais co-
mo a inatividade econômica 5,67, o desemprego 
14,15,17, o nível de escolaridade 26, as caraterísticas 
do ambiente construído (condições da habitação 
18,19,20 e a densidade populacional 24).

A representação cartográfica dos clusters sig-
nificativos de valores elevados (Alto-alto e Alto- 
baixo) reforça a identificação de territórios po-
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tencialmente vulneráveis à doença mental. Esse 
perfil, de aglomeração espacial, caracteriza-se 
por valores elevados de: densidade populacional, 
alojamentos superlotados, idosos que vivem sós, 
população com ensino superior, ocupação no se-
tor terciário e desemprego. Salienta-se, contudo, 
que algumas freguesias revelam valores porcen-
tuais elevados de população idosa que vive só 
e valores baixos de alojamentos superlotados. 
Exceção para a maior parte das freguesias dos 
municípios do Porto, Lisboa e Amadora.

Verifica-se também que nas duas áreas me-
tropolitanas cerca de 40% da população residem 
em áreas de elevado risco potencial resultante 
dos fatores de contexto socioespacial. Esses va-
lores são mais elevados, e preocupantes, na Área 
Metropolitana do Porto (43,3%). Coincidente-
mente, 51,1% da população da Área Metropoli-
tana do Porto residem em áreas de alto risco de 
internação por doença mental (0,8-1,0). Cerca de 
35% residem em áreas onde simultaneamente 
estão concentrados maior risco de internação 
por doença mental e maior risco potencial re-
sultante dos fatores de contexto socioespacial. A 
Área Metropolitana de Lisboa apresenta valores 
bem inferiores: 23,8% da população residem em 
áreas de elevado risco potencial resultante dos 
fatores de contexto socioespacial, 25,7% em áre-
as de alto risco de internação por doença mental 
(0,8-1,0) e 12,7% estão duplamente sobre risco. 
Observando o padrão de prescrição de medica-
mentos antidepressores, ansiolíticos, sedativos e 
hipnóticos por 1.000 habitantes, nas duas áreas 
metropolitanas, no triênio 2010-2012 (forneci-
do pela ACSS/Centro de Conferência de Facturas 
em 2012), também a Área Metropolitana do Porto 
revela valores mais elevados relativamente à Área 
Metropolitana de Lisboa (25% superior).

As áreas de aglomeração espacial de valores 
significativos baixos (Baixo-baixo e Baixo-alto), 
correspondendo a clusters de risco potencial 
resultantes dos fatores de contexto socioespa-
cial baixo para a saúde mental, têm localização 
periférica relativamente às freguesias de maior 
densidade populacional, ou seja, em relação 
aos centros das áreas metropolitanas. Esse per-
fil caracteriza-se por valores baixos de: densi-
dade populacional, alojamentos superlotados 
e desemprego. Isso é, a maioria dos territórios 
identificados com risco potencial resultante dos 
fatores de contexto socioespacial elevado para a 
saúde mental corresponde a contextos de cida-
de consolidada, confirmando vários estudos que 
identificam a associação entre viver em gran-
des cidades e ter risco mais elevado de doença 
mental 22,65,68. Todavia, nas áreas metropolitanas 
foram encontradas aglomerações espaciais com 
características rurais (por exemplo, nos municí-

pios de Arouca e Vale de Cambra, na Área Metro-
politana do Porto e Mafra e Montijo, na Área Me-
tropolitana de Lisboa), afastadas dos principais 
centros urbanos, que apresentam uma elevada 
concentração de fatores de risco, com valores 
elevados de: população envelhecida, idosos que 
vivem sós, indivíduos sem atividade econômica 
e tempo de deslocamento casa/emprego eleva-
do. De fato, a vivência em meio rural também 
pode gerar fatores propícios ao desenvolvimento 
de doença mental 69. O maior isolamento, a falta 
de transportes e comunicações, a dificuldade no 
acesso a equipamentos de saúde e sociais e, ain-
da, a falta de oportunidades socioprofissionais 
podem representar condições de risco potencial 
para a saúde mental. Essas características dife-
renciadoras poderão ter implicações na apreen-
são dos fatores que influenciam a saúde mental 
e na medição do risco de doença mental, consi-
derando o caráter dinâmico e multidimensional 
dos fenômenos analisados.

Limitações

A natureza ecológica do estudo confere-lhe algu-
mas limitações relacionadas com a escala, os da-
dos e o método. A unidade geográfica do estudo, 
a freguesia (nível hierárquico mais desagregado 
na divisão administrativa portuguesa) assume 
ainda um carácter heterogêneo, não sendo, em 
alguns casos, a escala mais adequada para apre-
ender a variação espacial dos fatores do contexto. 
Por outro lado, apesar de existir disponibilida-
de de alguns dados do contexto a escalas com 
maior pormenor (subseção estatística), não hou-
ve acesso ao indicador internações hospitalares 
nestas escalas.

Vale referir também que a análise de algumas 
dimensões do contexto com impactos na saúde 
mental, como a densidade, proximidade e fre- 
quência de espaços verdes 18,23,25, a percepção de 
espaços inseguros 26,31, a falta de coesão social 29, 
não foram incluídas no estudo devido a limita-
ções de disponibilidade ou de acesso a dados e, 
ainda, de tempo e/ou de custo no seu tratamento.

O indicador internações hospitalares em uni-
dades do SNS foi utilizado como proxy de do-
ença mental, à semelhança de outros estudos 
48,49,51,52, acarretando constrangimentos relati-
vos à impossibilidade de acesso a todas as inter-
nações. Todavia, dada a natureza do SNS portu-
guês (acesso universal, geral e tendencialmente 
gratuito), os hospitais públicos são responsáveis 
pela maioria dos atos assistenciais e volume de 
recursos 70.

Apesar da evolução recente na harmonização 
de procedimentos na admissão de pacientes nos 
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serviços psiquiatria, os critérios de internação 
podem ser um constrangimento a ter em conta 
quando se analisa a informação. Todavia, o ris-
co de internação é relativo à área de residência 
dos pacientes (freguesia), não dependendo ex-
clusivamente do serviço de psiquiatria em que 
é internado.

A interpretação dos resultados deste trabalho 
deverá também considerar algumas limitações 
associadas às opções metodológicas tomadas. 
Para quantificar o contributo dos diversos fatores 
de risco potencial para a explicação dos resulta-
dos em saúde mental, e verificar como a relação 
entre as variáveis explicativas e a variável depen-
dente se comporta no espaço, teria sido relevante 
a utilização de outras metodologias de regressão 
logística que incluíssem parâmetros espaciais, 
permitindo estimar as associações estatísticas e 
erros associados de modo mais preciso.

Conclusões e recomendações

Este é o primeiro estudo de associação entre fa-
tores de contexto socioespacial e saúde mental 
desenvolvido nas áreas metropolitanas de Portu-
gal. Os principais resultados revelam a existência 
de padrões espaciais de fatores de contexto que 
influenciam, positiva ou negativamente, a saúde 
mental. A análise das duas aglomerações urbanas 
apresentou vantagens em termos de comparação 
dos indicadores de risco estudados, confirmando 
que os territórios identificados com risco poten-
cial resultante dos fatores de contexto socioespa-

cial elevado para a saúde mental correspondem 
às áreas de maior risco de internação por doença 
mental nas duas áreas metropolitanas.

Os resultados alcançados abrem caminho a 
investigações futuras. Relativamente aos aspec-
tos metodológicos, se sublinha a necessidade 
de serem aplicadas metodologias de regressão 
logística entre os fatores de risco potencial e os 
resultados em saúde mental, considerando-se a 
não-estacionariedade, a dependência espacial e 
a heterogeneidade espacial dos fatores do con-
texto e os fatores de confundimento. Por outro 
lado, verifica-se a necessidade de aprofundar o 
estudo utilizando, por exemplo, informação de-
sagregada por gênero e a análise da rede (e aces-
so) de serviços de psiquiatria.

A associação encontrada entre as áreas de 
risco de internação por doença mental e as áre-
as de risco potencial resultantes dos fatores de 
contexto socioespacial coloca novos desafios: (i) 
aos investigadores, na busca de evidência sobre 
medidas de mitigação da doença mental, de ca-
pacitação dos territórios em termos de resiliên-
cia; (ii) aos agentes locais, nomeadamente polí-
ticos e institucionais, de promoção da saúde da 
população, principalmente em contexto urbano 
e em tempos de recursos escassos e maior vulne-
rabilidade social; (iii) no desenho de políticas in-
tersetoriais e instrumentos de ação territorial, no 
nível do ordenamento, planejamento e/ou de-
sign, capazes de atuar sobre os fatores de contex-
to socioespacial que influenciam a saúde mental 
em cada território, ajustando as intervenções às 
necessidades encontradas.
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